
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3156523 - PB
(2026/0022114-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : HERCULANO SAMUEL LINS MARINHO 
ADVOGADO : ARTHUR DA SILVA FERNANDES CANTALICE - PB024868
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 

EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL.  EXECUÇÃO  PENAL.  PLEITO  DE  PRISÃO

DOMICILIAR.  NÃO  INDICAÇÃO  DOS  DISPOSITIVOS  LEGAIS

TIDOS  POR  VIOLADOS.  SÚMULA  N.  284  DO  STF.  NÃO

CONHECIMENTO DO ARESP. ANPP. APLICAÇÃO RETROATIVA.

POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. O recurso especial é modalidade recursal restritiva, de fundamentação

vinculada e cuja devolutividade é limitada. É pressuposto dessa forma de

impugnação a correta indicação do dispositivo legal tido por violado.

2.  A  principal  finalidade  do  recurso  especial  é  uniformizar  a

interpretação  da  lei  federal  (interesse  coletivo).  O  direito  da  parte  é

indireto, motivo pelo qual se exige a correta indicação do dispositivo

legal  e  a  demonstração  analítica  da  violação  cometida  pelo  acórdão

recorrido.

3. No caso dos autos, o agravante não indicou, de forma inequívoca, nas

razões do recurso especial, o artigo – ou artigos – de lei federal tido(s)

por violado(s) pertinente(s) ao pleito absolutório.

4. O acordo de não persecução penal é possível até o trânsito em julgado

da  sentença  penal  condenatória,  desde  que  preenchidos  os  requisitos

legais previstos no art. 28-A do CPP e inexistente oposição do Ministério

Público, em atenção aos princípios da legalidade, da individualização da

pena e da justiça negociada.
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5.  No  caso,  constatou-se  que:  a)  o  crime  ocorreu  antes  da  Lei  n.

13.964/2019;  b)  o  acórdão  do  Tribunal  de  origem  foi  proferido  em

3/6/2024 e o feito ainda não transitou em julgado para a defesa; c) o

somatório das penas mínimas de ambos os crimes é inferior a 4 anos; d)

o réu é primário; e) não houve violência ou grave ameaça; f) não houve

confissão.

6.  Desse  modo,  ainda  que  a  pretensão  recursal  não  comporte

provimento, é certo que os autos devem retornar ao juízo de origem para

as  providências  cabíveis,  em  observância  estrita  à  jurisprudência

consolidada desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal.

7. Agravo regimental não provido. Determinado o retorno dos autos ao

Tribunal antecedente para manifestação do Ministério Público sobre o

oferecimento do acordo de não persecução penal.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, com determinação, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília (DF), 16 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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3/6/2024 e o feito ainda não transitou em julgado para a defesa; c) o

somatório das penas mínimas de ambos os crimes é inferior a 4 anos; d)

o réu é primário; e) não houve violência ou grave ameaça; f) não houve

confissão.

6.  Desse  modo,  ainda  que  a  pretensão  recursal  não  comporte

provimento, é certo que os autos devem retornar ao juízo de origem para

as  providências  cabíveis,  em  observância  estrita  à  jurisprudência

consolidada desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal.

7. Agravo regimental não provido. Determinado o retorno dos autos ao

Tribunal antecedente para manifestação do Ministério Público sobre o

oferecimento do acordo de não persecução penal.

RELATÓRIO

HERCULANO  SAMUEL  LINS  MARINHO  agrava  de  decisão  da

Presidência do STJ, a qual não conheceu do recurso, por ausência de indicação, nas

razões do recurso especial, dos dispositivos de lei federal tidos por violados, o que

caracteriza deficiência recursal e atrai a incidência do disposto na Súmula n. 284 do

STF.

A defesa sustenta que "o recurso especial indicou de forma expressa e

individualizada a violação aos arts.  155 do Código de Processo Penal e 369 do

Código  de  Processo  Civil,  ao  sustentar  a  nulidade  decorrente  da  utilização  de

elemento probatório juridicamente imprestável, bem como aos arts. 59, 68 e 71, ao

demonstrar ilegalidade na fixação da pena e indevida incidência da continuidade

delitiva"  (fl.  971).  Defende  o  encaminho  dos  autos  ao  Ministério  Público  para

avaliação da possibilidade de oferecimento de acordo de não persecução penal.

Pleiteia  o  acolhimento  do  agravo  regimental,  a  fim de  que  seja  dado

seguimento ao recurso especial.

O  Ministério  Público  Federal  opinou,  às  fls.  992-994,  pelo  não

provimento do agravo regimental.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):
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Apesar  do  esforço  do  agravante,  os  argumentos  apresentados  são

insuficientes para modificar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

A  decisão  ora  impugnada  foi  estabelecida  nos  seguintes  termos  (fls.

964-965):

[...]
Por meio da análise do recurso de HERCULANO SAMUEL LINS
MARINHO,  verifica-se  que  incide  a  Súmula  n.  284/STF,
porquanto  a  parte  recorrente  deixou  de  indicar  preciamente  os
dispositivos  legais  federais  que  teriam  sido  violados  ou  quais
dispositivos  legais  seriam  objeto  de  dissídio  interpretativo,
ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça recursal não
a exigência constitucional.
Aplicável,  por  conseguinte,  o  enunciado  da  citada  súmula:  “É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação  não  permitir  a  exata  compreensão  da
controvérsia”.
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Cumpre reiterar a inadmissibilidade da pretensão.

Com  efeito,  o  recurso  especial  é  modalidade  recursal  restritiva,  de

fundamentação vinculada e  cuja  devolutividade é  limitada.  É pressuposto  dessa

forma de impugnação a correta indicação do dispositivo legal tido por violado.

Registre-se que a principal finalidade do recurso especial é uniformizar a

interpretação da lei federal (interesse coletivo). O direito da parte é indireto, motivo

pelo  qual  se  exige  a  correta  indicação  do  dispositivo  legal  e  a  demonstração

analítica da violação cometida pelo acórdão recorrido.

No caso  dos  autos,  o  agravante  não  indicou,  de  forma  inequívoca,  o

artigo – ou artigos – de lei federal tido por violado pertinente ao pleito absolutório.

Quanto ao pedido de oferta do ANPP, o STF, no julgamento do HC n.

185.913/DF, definitivo  de  que  o  acordo  pode  ser  aplicado  retroativamente  aos

processos iniciados antes da Lei n. 13.964/2019, desde que não tenham transitado

em julgado. 

Vejamos:
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DECISÃO: Trata-se de diversos pedidos de extensão formulados
nestes autos, a fim de que seja determinada a remessa de ações
penais  ao  Ministério  Público  para  a  análise  de  possibilidade de
oferta de acordo de não persecução penal. Decido. Em 18.9.2024,
o  Plenário  concluiu  o  julgamento  deste  habeas  corpus  com  a
fixação da seguinte tese: 
1.  Compete  ao  membro  do  Ministério  Público  oficiante,
motivadamente  e  no  exercício  do  seu  poder  dever,  avaliar  o
preenchimento  dos  requisitos  para  negociação  e  celebração  do
ANPP,  sem  prejuízo  do  regular  exercício  dos  controles
jurisdicional e interno; 
2. É cabível a celebração de Acordo de Não Persecução Penal em
casos de processos em andamento quando da entrada em vigência
da Lei nº 13964, de 2019, mesmo se ausente confissão do réu até
aquele  momento,  desde  que  o  pedido  tenha  sido  feito  antes  do
trânsito em julgado;
3. Nos processos penais em andamento na data da proclamação do
resultado  deste  julgamento,  nos  quais,  em  tese,  seja  cabível  a
negociação de ANPP, se este ainda não foi oferecido ou não houve
motivação  para  o  seu  não  oferecimento,  o  Ministério  Público,
agindo de ofício, a pedido da defesa ou mediante provocação do
magistrado  da  causa,  deverá,  na  primeira  oportunidade  em que
falar  nos  autos,  após  a  publicação  da  ata  deste  julgamento,
manifestar-se  motivadamente  acerca  do  cabimento  ou  não  do
acordo; 
4.  Nas  investigações  ou  ações  penais  iniciadas  a  partir  da
proclamação do resultado deste julgamento, a proposição de ANPP
pelo  Ministério  Público,  ou  a  motivação  para  o  seu  não
oferecimento,  devem  ser  apresentadas  antes  do  recebimento  da
denúncia,  ressalvada  a  possibilidade  de  propositura,  pelo  órgão
ministerial, no curso da ação penal, se for o caso”. 
Por  fim,  o  Tribunal  definiu  que  este  julgamento  não  afeta,  em
nenhuma  medida,  as  decisões  já  proferidas  e,  ainda,  que  a
deliberação sobre o cabimento, ou não, do ANPP deverá ocorrer na
instância em que o processo se encontrar. Tudo nos termos do voto
do  Relator.  Ausente,  por  motivo  de  licença  médica,  o  Ministro
Dias  Toffoli.  Presidência  do  Ministro  Luís  ROBERTO
GUZZARDI  Barroso.  Plenário,  18.9.2024.  A  decisão  proferida
nestes  autos  projeta  efeitos  em  relação  a  todos  os  juízos  e
tribunais, na forma do art. 927, V do CPC. Em caso de afronta,
cabe habeas corpus perante o Juízo competente e,  caso ele seja
indeferido, a defesa pode alçar o assunto ao Tribunal mediante o
recurso cabível. (...) 
(STF - HC: 185913 DF, Relator.:  GILMAR MENDES, Data de
Julgamento 19/09/2024.)

No mesmo sentido, as duas Turmas Criminais já se pronunciaram a favor

do entendimento atual  da  Corte  Suprema,  conforme se  depreende do julgado a

seguir:
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DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  ACORDO  DE  NÃO  PERSECUÇÃO
PENAL. CONTINUIDADE DELITIVA. RECURSO PROVIDO.
I. Caso em exame 1. Agravo contra decisão que inadmitiu recurso
especial  interposto  contra  acórdão  do  TRF  da  3ª  Região,  que
afastou a aplicação do acordo de não persecução penal (ANPP) em
caso  de  peculato  em  continuidade  delitiva.  2.  O  recorrente  foi
condenado por peculato por dezesseis vezes, na forma continuada,
e teve a pena substituída por restritivas de direitos, com concessão
de  justiça  gratuita.  3.  O  tribunal  de  origem  entendeu  que  a
continuidade delitiva impede a aplicação do ANPP, considerandoa
como indício de dedicação à atividade criminosa.
II. Questão em discussão 4. A questão em discussão consiste em
saber se a continuidade delitiva impede a celebração do acordo de
não persecução penal, conforme o -A, §2º, II, do CPP. 5. art. 28
Outra questão é se o ANPP pode ser aplicado retroativamente em
processos penais  em andamento,  mesmo após o recebimento da
denúncia. III. Razões de decidir 6. A continuidade delitiva não está
prevista como impedimento para o ANPP no -A, §2º, art. 28II, do
CPP,  que  menciona  apenas  condutas  habituais,  reiteradas  ou
profissionais. 7. A inclusão da continuidade delitiva como óbice ao
ANPP  extrapola  os  limites  da  norma,  violando  o  princípio  da
legalidade. 8. O Supremo Tribunal Federal admite a celebração do
ANPP em processos  já  em andamento,  desde  que  presentes  os
requisitos legais e antes do trânsito em julgado. IV. Dispositivo e
tese 9. Recurso provido para determinar a remessa dos autos ao
Ministério  Público  para  manifestação  sobre  a  possibilidade  de
oferecimento do ANPP. Tese de julgamento:  "1.  A continuidade
delitiva  não  impede  a  celebração  do  acordo  de  não  persecução
penal, conforme o art. 28-A, §2º, II, do CPP. 2. O ANPP pode ser
aplicado  retroativamente  em  processos  penais  em  andamento,
desde  que  presentes  os  requisitos  legais  e  antes  do  trânsito  em
julgado." Dispositivos relevantes citados: CPP, -A, §2º, II; art. 28
CP, Jurisprudência relevante citada: STF, HC art. 71. 185.913/DF ;
STJ, EDcl no AgRg no AgRg no STJ, AREsp 1.635.787/SP;
AgRg no REsp 1.886.717/PR.
(AREsp  n.  2.406.856/SP,  Rel.  Ministro Ribeiro  Dantas,  5ª
T., DJe 16/10/2024)

O acordo de  não persecução penal  configura  medida  de  justiça  penal

negocial  voltada  à  racionalização  do  sistema  punitivo,  apresentando-se  como

solução mais benéfica ao acusado.

A  jurisprudência  desta  Corte  orienta  que,  na  análise  das  causas  de

aumento da pena de eventual concurso material e também da absolvição de alguma

das imputações eventualmente vindas em sentença, devem ser consideradas para

fins de oferecimento do acordo.
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Imperioso frisar o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior  de

admitir  a  possibilidade de celebração do acordo de não persecução penal  até  o

trânsito  em julgado  da  sentença  penal  condenatória,  desde  que  preenchidos  os

requisitos legais previstos no art. 28-A do CPP e inexistente oposição do Ministério

Público, em atenção aos princípios da legalidade, da individualização da pena e da

justiça negociada. 

Tal  orientação  visa  resguardar  a  finalidade  do  instituto,  voltada  à

racionalização  do  sistema  penal  e  à  promoção  de  soluções  consensuais  para

infrações de menor potencial ofensivo.

 No caso, verifico que: a) o crime ocorreu antes da Lei n. 13.964/2019; b)

o acórdão do Tribunal de origem foi proferido em  3/6/2024 e o feito ainda não

transitou em julgado para  defesa;  c)  o  somatório  das  penas  mínimas de  ambos

os crimes é inferior a 4 anos; d) o réu é primário; e) não houve violência ou grave

ameaça; f) não houve confissão.

Desse modo, ainda que a pretensão recursal não comporte provimento, é

certo que os autos devem retornar ao juízo de origem para as providências cabíveis,

em  observância  estrita  à  jurisprudência  consolidada  desta  Corte  Superior  e  do

Supremo Tribunal Federal.

  À  vista  do  exposto, nego  provimento  ao  agravo

regimental e determino o retorno dos autos ao Tribunal antecedente a fim de que

provoque o Ministério Público para que se manifeste, na primeira oportunidade,

sobre o oferecimento do Acordo de Não Persecução Penal. Eventual recusa deve

ser devidamente fundamentada.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0022114-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 3.156.523 / 

P B
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00055309420198150011  00105223520188150011  105223520188150011  
55309420198150011  5530942019815001100105223520188150011

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HERCULANO SAMUEL LINS MARINHO 
ADVOGADO : ARTHUR DA SILVA FERNANDES CANTALICE  - PB024868
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Apropriação indébita

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HERCULANO SAMUEL LINS MARINHO 
ADVOGADO : ARTHUR DA SILVA FERNANDES CANTALICE  - PB024868
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
determinação, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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